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PREFEITI'RA
BELO HORIZOilITE

Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania

ffiffiffi$ffi"§ffi&##
Gerênela de F*rc*ria*iSMA§,4ü/F[iil

Flublieariu na Ll$tr/i CJ 106*i20Jl .

lnstrumento Jurídico

I lglnrt4
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍP|O DE BELO HORTZONTE E A ORGANIZAÇÃO
DA SOGIEDADE CIVIL INSTITUTO HAHAHA,
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇOES RELATIVAS
AO PROJETO "RISO PARA TODOS! INTERVENÇÕES
ARTÍSTICAS PARA IDOSOS HOSPITALIZADOS, E EM

AGOLHIMENTO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA
tDosos (tLPt)".

O Município de Belo Horizonte, inscrito no CNPJ no 18.715.383/0001-40, com sede na Av. Afonso Pena no'1212,
Bairro Centro, neste ato representado pela Secretária Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e
Cidadania - SMASAC, Maíra da Cunha Pinto Colares ADMINISTRADORA PÚBLICA da presente parceria,
presente a Presidente do Conselho Municipal do ldoso - CMI-BH, Fernanda Mara Carvalho de Matos, doravante
denominado MUNIGíP|O, e a Organizaçáo da Sociedade Civil Instituto Hahaha, CNPJ no 16.911.508/0001-81,
situada na Rua Estrela do Sul, no 126, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte - MG, neste ato .representada por
Eliseu Custódio, portador do CPF no 794.566.856-91, doravante denominada O.S.C., e ambos em conjunto
denominados PARGEIROS, sujeitando-se, no que couber, aos termos da Lei Complementar no 101, de 04 de
maio de 2.000; Lei Federal no 13p19, de 31 de julho de 2014, Decreto Municipal no 16.746, de 10 de outubro de
2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, e demais normas que regulamentam a espécie, em conformidade
com o Plano de Trabalho deste instrumento, RESOLVEM celebrar o presente Termo de Fomento.

.q.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Termo de Fomento tem por objeto a formalização da relação de parceria, em regime de mútua
cooperação entre o MUNICÍP|O e a O.S.C., para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução do Projeto "RISO PARA TODOS! lntervenções AÉísticas Para o Público ldoso
Hospitalizado e em Acolhimento de Longa Permanência Para ldosos (lLPl)" de relevância pública e social,
definido no Plano de Trabalho, que rubricado pelas partes, integra o presente instrumento.

cLÁusuLA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕE§ DOS PARCEIROS

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Termo de Fomento, comprometem-se os
Parceiros a executar a integralidade das obrigações assumidas, no âmbito das respectivas competências.

2.1. São obrigaçôes comuns dos PARCEIROS:
| - conjugar esforços e cooperar um com o outro paru a plena realização do objeto;
ll - promover publicidade e transparência das informações referentes a esta parceria;
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lll - promover o registro das informações cabíveis na plataforma eletrônica do Sistema Unificado de
Contratos Convênios e Congêneres - SUCC - ou em outra que venha a substituÊla;
lV - Íornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle interno e externo e nos limites de sua
competência específica, informaçÕes relativas à parceria independente de autorização judicial; e,

V - priorizar a busca por soluções pacÍficas e extrajudiciais, na hipótese de qualquer dúvida ou controvérsia
sobre a interpretação e cumprimento deste Termo.

2.2. Sáo obrigações da SMASAC:
I - efetuar o repasse- f,os recursos necessários à execução do Plano de Trabalho, na forma prevista na

Cláusula Terceira;
ll - apoiar a O.S.C. no alcance dos resultados previstos no objeto da presente parceria, conforme o Plano de
Trabalho; I ., ,....

lll - direcionar esforços para garantir a formação continuada de dirigentes e técnicos da O.S.C.;
lV - sempre que solicitado, prestar informações e esclarecimentos referente à parceria aos integrantes da
o.s.c.;
V - designar, por ato publicado no Diário Oficial do Município - DOM, o gestor da parceria;

Vl - publicar o extrato desta parceria no Diário Oficial do Município (DOM) e respectivas alterações, se for o
caso,

Vll - supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto da presente parceria;

Vlll - analisar as prestaçôes de contas na forma das Cláusulas Sexta e Sétima deste instrumento;
lX - publicar e manter atualizados os manuais de orientação a gestores públicos e O.S.C. sobre a aplicação
da Lei Federal no 13.01 912014, ouvida a Gerência de Apoio às Parcerias do Município de Belo Horizonte.

2.3. São obrigaçôes do CMI/BH;
| - designar, por ato publicado no Diário Oficial do Município - DOM, os membros da Comissâo de
Monitoramento e Avaliação;
ll - receber e deliberar sobre eventuais solicitações de alteraçáo deste instrumento;
lll - monitorar e avaliar a execução do objeto da parceria;

lV - comunicar à Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC
a existência de quaisquer ocorrências que possam comprometer a execução do objeto desta parceria;

V - encaminhar a SMASAC eventuais solicitações de alteração e/ou aditamento da presente parceria por
ele deliberados, em tempo hábil para realização dos procedimentos devidos, em prazo não inferior a 30
(trinta) dias.

2.4. São obrigações da O.S.C.:
| - desenvolver, em conjunto com o MUNICÍP|O o objeto desta parceria conforme o Plano de Trabalho
prestando a SMASAC e ao CMI/BH as devidas informaçôes sempre que solicitado;
ll - realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito
às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, na forma da Cláusula Quinta deste instrumento;
lll - responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto desta parceria, conforme Cláusula Terceira;
lV - manter e movimentar os recursos exclusivamente em conta bancária específica, aplicandô-os em
cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto
lastreada em títulos da dívida pública, todos com liquidez diária, enquanto nâo empregados na sua
finalidade;
V - alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de
Contabilidade, sendo vedada sua classificação como receita propria ou pagamento por prestação de
serviços;
Vl - não remunerar com os recursos repassados: (i) membro de Poder ou do Ministérlo Público ou dirigente
de orgão ou entidade da administração pública municipal; (ii) servidor ou empregado público, inclusive que
exerça cargo em comissão ou funçâo de confiança, de orgão ou entidade da administração pública
municipal celebrante, ressalvadas as hipoteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias; (iii) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou
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contra o patrimÔnio público, de crimes eleitorais sujeitos a pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou
ocultação de bens, direitos e valores;
Vll - efetuar a restituição de recursos nos casos previstos na Lei Federal no 13.019t2014 e/ou no Decreto
Municipal no 16.7 4612017 ;

Vlll - zelar pela qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eÍicácia e efetividade
social em suas atividades, assegurando a correção de quaisquer irregularidades;
lX - prestar informações aos munícipes e quaisquer interessados sobre o caráter público das ações realizadas em
decorrência dessa parceria, quando for o caso;
X - permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliação do MUNICíP|O sobre a execução do objeto da
parceria, garantindo o acesso de agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas
correspondente aos processos, documentos e informações relativos a esta parceria, e aos locais de execução do
objeto;
Xl - prestar contas na forma fixada na Cláusula Sexta, mantendo a guarda dos documentos pelo prazo de 10 (dez)
anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentaçâo da prestaçáo de contas final ou do decurso do prazo
para a sua apresentação;
Xll - comunicar quaisquer alterações em seus atos societários e em seu quadro de dirigentês, quando houver, em
até 30 (trinta) dias da data de registro no orgão competente;
Xlll - operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do
Termo de Fomento, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;
XIV - manter sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária devidamente regular.izada durante toda a
vigência da parceria; e,

XV - garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida no Plano de Trabalho, se
for o caso.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - O MUNICíPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania -
SMASAC, transfêrirá à O.S.C. o valor total de R$ 516.000,00 (Quinhentos e dezesseis mil reais), de acordo com
o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação previstos no Plano de Trabalho aprovado, anexo único
deste instrumento.

3.2 - Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, todos com liquidez diária,
enquanto não empregados na sua finaÍidade. 

r.,,

3.3 - O repasse dos recursos financeiros a que se refere esta cláusula será efetuado em 09 (nove) parcela, de
acordo com o cronograma de desembolso previsto no plano de Trabalho.

3.3.'1 - O repasse da primeira parcela a que se refere esta cláusula será efetuada em até 39t{trinta) dias a partir
da publicação do presente Termo de Fomento. As demais parcelas serão repassadas conforme Cronograma de
Desembolso, ficando condicionadas à regular prestação de contas, conforme cláusula sexta e item 7.g da cláusula
sétima.

3"4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, em conta corrente especÍfica da
pa;ceria, isenta de tarifa bancária, em agência de instituição financeira pública, indicada pelo MUNICíetO, por
meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, a saber, Caixa
Ecbnômica Federal.

3.4.1 - A conta corrente deverá ser aberta no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis apos a publicação do
presente termo no Diário Oficial do MUNICíP|O de Belo Horizonte, e seus dados informados a Secretaria
It/unicipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis após a abertura.
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3.4.2 - Excepcionalmente, na hipótese de não haver isenção da tarifa bancária pela instituição financeira,

apos comprovação da negativa por parte da instituição financeira e comunicação formal ao MUNIcÍPlo, por

meio da Secretaria lvtunicipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, a fim de

que o mesmo possa tomar as devidas providências, os valores pagos pela o's'c' a título de tarifa bancária

deverão ser registrados na plataforma eletrÔnica, nos termos da cláusula sexta, item 6'3'1;

3.5 - os rendimentoslde ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às

mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos'

3.6 - As despesas deCorrentes da execução deste Termo de Fomento ocorrerão à conta de recursos

alocados no respectivo orçamento do MUNICÍPlO, na dotação orçamentária a seguir informada' ou SuaS

equivalentes para os prÓximos exercícios financeiros:

Dotação orçamentária no. 1018.1í00.08.241.235.2697.0002.339039'68'00'30

clÁusuLA QUARTA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

4..1 - Os recursos somente poderáo ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de

Trabalho, nas hipoteses prwistas na Lei Federal no 13.019/2014, no Decreto Municipal n" 16'74612017'

vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste instrumento'

4.2 - Toda movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificação eletrônica do beneficiário final. os pagamentos devem ser realizados

mediante crédito na conta bancaria de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio da

Transferência Erehônicâ Disponíver - TED -, Documento de ordem de crédito - Doc -, débito em conta e

boleto bancário, todos sujeitos à identificação do beneficiário final'

4.3 - os recursos transferidos peto uuNtcÍeto, por meio da secretaria Municipal de Assistência social,

segurança Alimentar e cidadania - SMASAC, não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em

período anterior ou posterior à vigência da parceria, permitido o pagamento de despesas apos o término da

parceria, desde que a constituifão da obiigação tenha ocorrido durante a vigência da mesma e esteja

prevista no plano de trabalho, sendo arealizaçáo do pagamento limitada ao prazo para apresentação da

prestação de contas final.

4.g.1 -o pagamento das verbas rescisorias da equipe de trabalho da organização da sociedade civil poderá

ser realizado ainda que apos o tármino da execução da parceria, desde que provisionada e proporcional ao

período de atuação do profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho'

4.4 - o MUNICÍplo, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e

cidadania - SMASAC, reterá as parcelas dos recursos financeiros destinados à o.s.c. nas hipoteses e

condições previstas no item 7.9 deste Termo'

cLÁusuLA eutNTA - DA REspoNSABILTDADE pELo viNcuLo rRABALHlsrA, PREVIDENGIÁRIO,

FISCAL E COMERCIAL

S.1 - A O.S.C. é exclusivamente responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários'

fiscais e comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemento do Termo de Fomento' não se

caracterizando responsabiridade soridária ou subsidiária do MUNrcÍpto os respectivos pagamentos,

qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição a sua execução'
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cLÁusuLA SEXTA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

6'1 - A prestaÇâo de contas tem por objetivo o controle de resultados e deverá conter elementos que permitamverificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e oos resuttados previstos.

6'2 - A o's'c' deverá apresentar, trimestralmente, conforme previsto no plano de trabalho, relatorio de execuçãodo objeto, na plataforma eletrônica, que deverá conter:

| - descrição das ações desenvorvidas para o cumprimento do objeto;Il.- demonstração do alcance das metas;
/ lll - documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas que evidenciem o cumprimento\ do objeto' definidos no rir,no ããtàlarno 

"àro 
,"-ids ãe veriticação, como ristas de presenças, fotos, vÍdeos eoutros;

lv - documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços, quando houver;v - relação de bens ad_quiridos, produzidos ou transrormãJos, quando houver;vl - justificativa na hipótese de'não cumprimento do arcance das metas.

6'2'1 - o relatÓrio de que trata este item deverá fornecer elementos para avaliaçâo:

| - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvorvidas;ll - do grau de satisfação do púbtico_afvo, qua'náípà.qri.rOo;

6'3 - A o's'c' deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ourecibos' com data, valor, nome e nÚmero de inscrição rio ôrrrpl da o.s.c. 
" 

oo cNpl ou cpF do Íornecedor ouprestador de serviço, para fins de comprovação dajde.pà.r..
6'3'1 - A o's'c' 

!:I"lt,,l"qP]'T n? plataforma eletrônica os dados de que trata o item anterior até o vigésimo diado mês subsequente à liquÍdação da d;aú;, sÉil ffig";tori, a inserção de cópia dos comprovantes referentes
ffilrXflT,::t!:.:1'":iffi;::' riscais, trabarhistas à ôievioenciárias,'ricanáo ,ii"p"n.ràâ í irrãiôã" de noras,

L o a - A o's'c' deverá. manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias peto prazo de10 (dez) anos, contados do oiaútit trgslo,,e,t;;;;;;:sentação da prestação de contas finat ou do decursodo prazo para a apresentação da prestação de contas.

6'5' - Quando descumpridas as obrigaçÕes constantes nos itens 6.2 e 6.3, nos casos em que não estivercomprovado o alcance das metas no ietátorio oe erà"riao do objeto ou oàÀie de suspeita circunstanciada deirregularidades' a o's'c' será notificada p"r" ,pr"i"niãi o relatório oe exácuçao financeira, no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, que deverá ser instruídà;il;;guintes documentos:

| - relaçâo das receitas auferidas, inclusive rendimentos financeiros e recursos captados, e das despesas
:r1?ffi:#Io,:,:"flit'[1f;i: oa viúra!à ;;';ãrisem oos rôcursos e a execução do obieto, em
ll * extratos da conta bancária específica;
lll - memória de cárcuro do rateio'dai à".p""r., quando for o caso;lV - cópias simples das notas e comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do documento,valor, dados da o.s.c. e do fornecedoie indicaç$;; produto ou serviço;V - justificativa das receitas e despesas realizâdas, incruiive rendiménios financeiros, Íazendo constar os fatosrelevantes.

5'2 - A inadimplência da O.S.C. em relação às obrigações previstas no item anterior nâo transfere ao MUNIcÍploa responsabilidade por seu pagamento.

5'3 - A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pelo MUNIcípto não gera vínculotrabalhista com o MUNICíptO.

li
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6.5.1 - A memÓria de cálculo referida no inciso lll deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o
detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio dá cada fração, cóm identificação do
número
e do Órgáo ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no
custeio de uma mesma parcela da despesa.

6.6 - A O.S.C. deverá apresentar a prestação de contas final, por meio de relatório final de execução do
objeto, que deverá conter os elementos previstos no item 6.2.

6 6 1 - A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 90 (noventa) dias, contado do
dia seguinte ao término da vigência da parceria.

6.6.2 - Caso haja, deverá ser apresentado na prestação de contas final o comprovante de recolhimento do
saldo remanescente de que trata o arl.52 da Lei Federal no 13.019/14, e eventual provisão de reserva de
recursos para pagamento das verbas rescisorias de que trata o § 3o e §4o do art. 44 do Decreto no.
16.74612017 e o inciso I do art. 46 da Lei Federat no 13.019t2014.

6.6.3 - O MUNICíPlO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e
Cidadania- SMASAC, analisará a prestação de contasfinal em até 150 (cento e cinquenta) dias, contados
da data de recebimento do relatorio final de execução do objeto.

cLÁusuLA sÉTtMA - Do MoNIToRAMENTo E AVALTAÇÃo

7.1 - As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão
adequada e regular das parcerias, diante do que deverão contemplar a análise das informações da parceria
constantes da plataforma eletrônica e da documentaçáo técnica apresentada;

7.2 - Cabe ao MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e
Cidadania - SMASAC, exercer as atribuições de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da
parceria, podendo valer-se de recursos tecnológicos e apoio técnico de terceiros, que será designado em
ato proprio;
7.3 - O MUNICIPIO, por meio'da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e
Cidadania - SMASAC, designará um gestor para realizar o acompanhamento e fiscalização desta parceria,
através de publicação no Diário Oficial do Município - DOM.

7.4 - O MUNICíPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e
Cidadania - SMASAC, poderá designar técnicos responsáveis para subsidiar o gestor da parceria em
relação à análise dos relatórios de execução do objeto ou de execução financeira, e ainda para a
elaboraçáo de seu lelatOrio de monitoramento e avaliação;

7.5 - O MUNICIPIO, por meio do Conselho Municipal do ldoso - CMI/BH, designará, em ato específico, os
integrantes da comissão de monitoramento e avaliação para analisar os relatórios técnicos de
monitoramento e avallação, que deverão ser por ela homologados.

7.6 - o gestor emitirá Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria e o submeterá à
Comissão de Monitoramento e Avaliação designada para homologação.

7.7 - Na hipotese de o relatorio técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade ou não
comprovação do alcance das metas, ainda que parcial, o gestor da parceria notificará a O.S.C. para, no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar Relatorio de Execuçâo Financeira, nos termos do item 6.5
deste instrumento.

7.8 - As ações de monitoramento e avaliação deverão contemplar:
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| - a análise das informações da parceria constantes da plataforma eletrônica e da documentação que comprove o
pagamento das obrigaçÕes fiscais, trabalhistas e previdenciárias até 20 (vinte) dias do vencimento da obrigação;
ll - consulta ao SUCC que permita aferir a regularidade da parceria;
lll - medidas adotadas para atender a eventuais recomendaçÕes existentes dos órgãos de controle externo e
interno;

lV - a verificação de existência de denúncias aceitas.

7.9 - Nas hipoteses em que o monitoramento e avaliação da parceria constante a existência de evidências de

irregularidades na aplicação de parcelas anteriormente recebidas; desvio de finalidade da aplicação dos recursos
ou o inadimplemento da O.S.C. em relação a obrigações estabelecidas no presente Termo de Fomento; ou em
que a O.S.C. deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pelo MUNICíPlO ou
pelos órgãos de controle interno ou externo, o MUNICíPlO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência
Social, Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, poderá reter as parcelas dos recursos financeiros
destinados à O.S.C, até o saneamento das impropriedades constatadas;

7.10 - Na hipótese de existência de irregularidade ou inexecução parcial do objeto, mesmo após a notificação da
O.S.C. para saná-las, o relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação poderá concluir pela rescisão
unilateral da parceria, determinando a devolução dos valores repassados rêlacionados à irregularidade ou
inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada e, em não havendo a referida devolução, a
instauração de tomada de contas especial.

7.11 - O MUNICíPlO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania -
SMASAC e/ou do Conselho Municipal do ldoso - CMI/BH, deverá informar à Controladoria Geral do MunicÍpio e à
Procuradoria Geral do Município sobre as irregularidades verificadas nas parcerias celebradas.

7.12- A execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conse'no.6s',polÍticas públicas, sem
prejuízo da fiscalização realizada pelo MUNICíPIO, pelos órgãos de controle e mecanisrços de controle social
previstos na legislação.

"i::, '=.

cLAusuLA oTTAVA - DAS SANçOES

8.1 - Caso a execução da parceria estiver em desacordo com o estabelecido no Plano de Trabalho e ou com as
normas e legislação vigente, o MUNICIPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança
Alimentar e Cidadania - SMASAC, poderá aplicar à O.S.C. sanções de advertência, suspensão temporária e
declaração de inidoneidade, na forma da Lei Federal no 13.019/2014 e do Decreto Municipal no 16.746t2017,
sendo garantidos os direitos de ampla defesa e contraditório da O.S.C.

8.2 - Nas hipoteses dos itens 12.2.1 a12.2.4 da Cláusula Décima Segunda, a rescisão poderá levarà

8.2.1 - suspensão temporária da participação em chamamento público, suspensão temporária para requerer
credenciamento prévio, suspensão temporária do credenciamento prévio e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com orgãos e entidades do MUNICíPIO, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

8,2.2 - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público, declaração,rde inidoneidade para
requerer credenciamento prévio, ou celebrar parceria ou contrato com orgãos e entidades de todas as esferas de
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante o MUNICÍPIO, que será concedida sempre que a O.S.C. ressarcir a administração pública pelos prejuÍzos
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item g.2.1. ,Í:

8.3 - Na hipotese do ltem 12.2.2 da cláusula 12, a rescisão deverá gerar apuração dos possíveis prejuízos
gerados ao MUNICÍP|O.

7 t11
Processo no 01.015.145.21 -O2 INSTITUTO HAHAHA

i

\ {ú'

f_



t

8 3'1 - Havendo constataçâo de prejuízo para o MUNICíPIO, a o.s.c. deverá ressarci-lo sob pena de
suspensão temporária da participação em- chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgâos e entidades do MUNICíPIO, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos;

8'3.2 - Passado o prazo de 02 (dois) anos e perdurando os motivos determinantes da puniçâo, a o.S.C.
será declarada inidÔnea para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos
e entidades de todas as esferas de governo, até que ocorra o saneamento.

B 4 - Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, deverão ser devolvidos
ao MUNICíPIO, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de instauração de Tomada de Contas
Especial providericiadq,pelo órgão competente do MUNICipIO.

CLÁUSULA NoNA - DA DtvuLGAÇÃo E TRANspARÊNcn

9 1 - obriga-se a o.S.C., em razão deste Termo de Fomento , a fazer constar identificação do MUNICíplo
de Belo Horizonte, bem como do Conselho Municipal do ldoso de Belo Horizonte - cMl/BH e do Fundo
Municipal do ldoso de Belo Horizonte, nos formulários, cartazes, folhetos, anúncios e matérias na mídia,
assim como produtos da parceria, tais como livros, relatórios, vídeos, internet e outros meios de divulgaçâo,
observando a legislação eleitoral vigente.

9'2' - A utilização de logomarca, brasão ou demais símbolos do MUN|cíplo deverão ser previamente
autorizados pela Assessoria da Comunicação do Município.

9'3 - A O'S'C. compromete-se a publicar no seu sítio eletrônico oficial, quando houver, ou no sítio eletrônico
pÚblico do Mapa das o.s.c.s, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerçam suas açÕes, desde a celebração das parcerias até 180 (cento e oitenta) dias apos a apresentação
da prestação de contas final, as infórmações de que trata o art. 1 1 da Lei Federal no 13.01 gt2o14.

9 4 - Fica vedada a utilização de símbolos partidários e ou de caráter eleitoral em qualquer material dedivulgação. ,, ,,:Í.,

CLÁUSULA DÉCIMA _ DA VIGÊNCIA

'10'1 - Este Termo de Fomento terá vigência de 28 (vinte e oito) meses, contados a partir da data de sua
assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, possibilitada a sua prorrogação.

10.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação fundamentada da O.S.C. por meio de
Termo Aditivo, devidamente justificada e formalizada, a ser apresentada ao MUN|Cíplo, em, no mínimo, 30
(trinta) dias antes do término da sua vigência, desde que não haja alteração de seu objeto.

10'3 - A alteração do prazo de vigência do Termo de Fomento, em decorrência de atraso na liberação dos
recursos por responsabilidade do MUNICÍPlO, será promovida "de ofício", limitada ao período do atraso
verificado, por meio de Termo de Apostila.

CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA. DA ALTERAÇÃo

11.1 - Este Termo de Fomento, poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante Termo Adítivo,
99tidã9^-q9-lp9-S-tjt3l9nto e ajuste no l!31o de Trabalho, devendo o respectivo pedido ser apresentadoProcessono 01.015.145.21-02 ', ';,. TNSTTTUTOHAHAHA
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pela o's'c com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, antes do término da sua vigência, desde que náo
haja alteração de seu objeto.

11'2 - É vedada a alteração do objeto do Termo de Fomento, permitida a ampliação, redução ou exclusão demetas, sem prejuízo da Íuncionalidade do objeto, desde que respeitados os limites legais e devidamentejustificada e aprovada peto MUNICíptO.

CLÁUSULA DÉaIMA SEGUT@A- oÁ RgscísÂo

12'1 - E facultado aos PARCEIROS rescindirem este instrumento a qualquer tempo, deliinitando as respectivas
condições, sangôes e responsabilidades, estipulando-se prazo mínimo de antecedência pàra a comunicação
dessa intenção, não inferior a 60 (sessenta) dÍas.

12.2 - Esta parceria poderá ser rescindida quando

i 12.2.1 - ocorrer o descumprimento de qualquer das obrigaçÕes ou condições nela estabelecidas;

12'2'2 - quando a o.S.C. nâo sanar as impropriedades constantes do item 7.g da cláusula sétima;

12'2'3 - pela superveniência de normas legais ou razôes de interesse público que a torne formalou materialmente
inexequível;

12'2'4 - for denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partes mediante prévio aviso com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias.

GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS BENS PERMANENTES E DA PRoPRIEDADE INTELEcTUAL

13.1 - os materiais permanentes a serem adquiridos para a implementação das
cláusula primeira deverão ser conforme plano de trabalho, tendo como norteador
moralidade e economicidade, sob pena de nulidade das despesas.

atividades especificadas na
os princípios da legalidade,

I

, 13'2 - Fica desde já definida a titularidade da o.S.C. acerca dos bens permanentes adquiridos e:oL razâo da execução deste Termo, podendo o MUNICÍP|O reavê-los, após a consecuÇâo cornpleta
caso de confirmadas irregularidades, na hipotese de melhor atendimento ao interesse social.

u produzidos em
do objeto ou em

13'2'1 - os materiais permanentes reavidos pelo MUNICÍP|O serão retirados no prazo máximo de g0 (noventa)
dias, contado da data de notificação da Rescisão dessa parceria.

13'3 - E vedada a doação, venda, cessão, empréstimo, transferência ou qualquer outra transmissão de titularidade
dos bens permanentes adquiridos e ou produzídos em razâo daexecução deste Termo.

13'4 - Nas hipÓteses de produção de bens de propriedade intelectual decorrente da execução do objeto destaparceria, a titularidade dos referidos bens será compartilhada pelos PARCEIRoS, ficando sua utitização
condicionada à celebração de instrumento próprio, observada a legislação vigente.

13'4'1 - Nas hipóteses em que, em virtude da execução do objeto desta parceria, a o.S.C. contratar quaisquer
serviços dos quais decorram bens previstos no item 13.4, fica a O.S.C. obrigada a constar do contrato a ser
celebrado, cláusula de cessão dos referidos direitos por parte de seu detentor.

'. ',,: ;rr
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cLÁusuLA DÉclMA QUARTA - DA pRorEÇÃo E TRANSMtssÃo DE INFoRMAÇÃ9, DADos
PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS

14.1- - A Organizaçãoda Sociedade Civil (OSC) obriga-se ao deverde proteção, confidencialidade e sigilo
de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão-de
licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei no 13.70912018, suas alterações
e regulamentaçÕes posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento

14.2 - A OSC obriga;9q a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança,
a p.roteção, a cbnfidêhcialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dadõs 

" 
qL"

tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que
causem destruiçâo, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.

14.3 - A OSC deve aggegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de
serviços que, no exercíóio das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos
dados pessoais, respeitem o dever de proteçâo, confidencialidade e sigilo.

14.4 - A OSC não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha
acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento jurídico.

14-5 - A OSC não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita,
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razâo do cumprimenÍo do objeto
deste instru mento contratual.

14.5.1 - A OSC obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamente
necessários caso quando da transmissão autorizadaa terceiros durante o cumprimento do objeto descrito
neste instru mento contratual.

14.6 - A OSC fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e copias que contenham informação,
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto
deste instrumento iurídico no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da ocoriência de qualquer
uma das hipÓteses de extinção da parceria, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses
legalmente previstasllit

I.

14.6.1 - A OSC não será permitido deter cópias ou backups, informação, dadqs pessoais e/ou base de
dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do o-n1eto desà instrumento jurídico.

14.6.1.1 - A OSC deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do
cumprimento do objeto deste instrumento tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento.

14.7 - A OSC deverá notificar o Município, imediatamente, no caso de vazamento, perda parcial ou total de
informação, dados pessoais e/ou base de dados.

14.7.1 - A notificação não eximirá a OSC das obrigações e/ou sançÕes que possam incidir em razão da
perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

14-7.2 - A OSC que descumprir nos termos da Lei no 13.70912018 suas alteraçôes e regulamentações
posteriores, durante ou apos a execução do objeto descrito no presente instrumento jurídico Íica obrigaãa a
assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou préluizo sofrido, inõtuindo
sanções aplicadas pela autoridade competente.

14.8 - A OSC fica obrigada a manter preposto para comunicação ao Município para os assuntos pertinentes
à Lei no 13.70912018, suas alterações e regulamentações posteriores.

14.9 - O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula,
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre os Parceiros, bem como, entre a OSC e os seus
colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas
na Lei no 13.709/2018, suas alterações e regulamentaçÕes posteriores, salvo decisão judicial óontrária.

Processo no 01.015.145.21-02
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14.10 - O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a OSC a processo

administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de.qutrqs

'":11 ' .

GLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1- Não logrando êxito na tentativa de conciliação e solução administrativa, fica eleito o foro da comarca de Belo

Horizonte para dirimir os conflitos decorrentes deste lnstrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

E, por estarem acordados com os termos dessa parceria as partes firmam em 2 (duas) vias de igual teor e forma o
presente instrumento.

Belo Horizon,",Of / 06 r,i)ÇüJ.

Ma
Secretaria

ha Pinto Colares
! de Assistência Social,

..1. ,:::

'.1 
a., 

. .

_ í',,

F "rffi@"arvatho de Matos
Gonselho Municipal do ldoso de Belo Horizonte/GMl-BH

Segura Alimentar e Cidadania

Representante Legal da O.S.C.
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R|SO PARA TODOSI tntervenções Artísticas Para o Público ldoso Hospitalizado e em

Acolhimento de Longa Permanência Para ldosos (lLPl|

27 meses a partir da recebimento da prÍmeira parcela

Promover a arte, cultura, lazer ecidadania por meío de ações de promoção à saúde e bem-estar

da pessoa idosa, buscando minimizar os impactos das internaçôes para o público idoso,

estimular a consciência cidadã e cultural em espaços de saúde (hospitais e unidades de lLPl's) e

sensibilizar o público geral sobre a importância da arte no fortalecimento e promoção da

cidadania

O projeto é destinado ao público idoso residente em 4 lnstituiçôes de Longa Permanência Para

ldosos de Belo Horizonte/MG

lnstituições atendidas pelo Proieto

1. Cidade Ozanan Obra Unida da Sociedade São Vicente de Paula

Capacidade de atendimento: 90

2. Casa da Esperança - Núcleo Assistencial Caminhos Para Jesus

Capacidade de atendimento: 56

3. lnstituto Geriátrico Afonso Pena

Capacídade de atendimento: 34

4. Hospital Paulo de Tarso

Capacidade de atendimento: 133

público estimado: aproximadamente 313 idosos institucionalizados e/ou em tratamênto na§

instituiçôes atendidas continuadamente {Deve ser considerado que a estimativa apresentada

se baseia no número de leitos disponíveis em cada instituição, sendo assim, o público é uma

estimativa considerando estes leitos ocupados, podendo esse número variar)'
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Munícipio de Belo Horizonte

1. Intervenções Artísticas e Apresentação das Cenas

Locais: lnstituições de Longa Permanência para ldosos

- Cidade Ozanan Obra Unida da Sociedade São Vicente de paula

Endereço: R. Ozanam, 732 - lpiranga, Belo Horizonte - MG, 31160-210
Regional: Nordeste

- Casa da Esperança - Núcleo Assistencial Caminhos para Jesus

Endereço: R. José Ferreira Magalhâes, 341 - Floramar, Belo Horizonte - MG, 31742-093
Regional: Norte

- lnstituto Geriátrico Afonso pena

Endereço: R. Domingos Viêira, 586 - santa Efigênia, Belo Horizonte - MG, 30j"50-240
Reglonal: Centro Sul

- Hospital Paulo de Tarso

Endereço: R. Estoril, 207 -Sàa Francisco, Belo Horizonte - MG,3i.Z55-lgCI
Regional: Pampulha

2. Tréinamento (equipe)

Local: Sede do lnstituto HAHAHA

Endereço: Rua Estrela do sul, 126, santa Tereza, Belo Horizonte/MG - cEp 31010-240
Regional: Leste

A realidade local de execução do Projeto: RISO PARA TODOS! tntervenções Artísticas

Para o Púhlico ldoso Hospitalizado e em Acolhimento de Longa Permanência para ldosos

{lLPl} caracteriza-se pela diversidade dos idosos atendidos: Cídade Ozanam Obra Unida da

§SVP, Casa da Esperança - Núcleo Assistencial Caminhos para Jesus, lnstituto Geriátrico

Afonso Pena- IGAP, Hospital Paulo de Tarso. Por serem locais de atendimento público, estes

espaços agregam vulnerabilidades econômicas e sociaís diversas e atendem idosos de todas as

regiões da cidade de Belo Horizonte.
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A rotina dessas instituições foi drasticamente alterada desde de março de 2020 devido

a pandemia de coronavírus, exigindo que elas se adequassem a novos protocolos e

procedimentos para garantir a segurança e reduzir o risco de contaminação do público idoso

residente e/ou internados nesses êspaços, Além dos protocolos de limpeza, higienização e de

cuÍdados com a saúde, o distancíamento socíal exigiu a reduçâo efou suspensão de visitas e a

readequação das ações e atividades de grupo, providências necessárias e essenciais, uma vez

que o público idoso se enquadra no grupo de risco e é mais vulnerável aos efeitos do vírus.

Consequentemente, todas essas mudanças aumentam também as restriçôes do público

no desenvolvimento de atividades práticas e de convivência e impactam também na saúde

emocional dos idosos, sendo necessário pensar em novas formas de garantir s contato, a

convivência e vínculos mesmo que a distância, conforme orienta o Relatório Técnico

Consolidado no enfrentamento emergencial da pandemia da Covid-l9 da Frente Nacional De

Fortalecimento às lnstituições de Longa Permanência para ldosos.

Justificativa

O projeto do lnstituto HAHAHA traz como veículo de sua arte, o arquétipo do palhaço.

Carrega em si a habilidade do olhar, da escuta e a mais nobre de suas qualidades, a capacidade

de incorporar a realidade. A intervenção artístíca tem então a regra de ouro, a realidade se torna

a lei. A circunstância dada não é bloqueio para a atuação artística, é pelo contrário, a porta de

entrada para o disparo-do "jogo". Daí todas as fragilidades e bloqueios são incorporados e por

meio da performance dos atores, todos são levados para um outro tempo e espaço, um universo

onde acontece, com delicadeza e permissão a recriação e revisitação de um mundo vivido em

algo novo.

O projeto pretende contextualizar a realidade dos idosos para a execução das

intervenções artísticas. O que distingue o jogo do palhaço na pediatria para os hospitais e lLPls

que recebem idosos é o imaginário usado, o universo abordado, "a janela emocíonal" que se

abre para o idoso para entrar em comunicação com o mesmo. Serão feitos estudos,

ambientações, gostos musicais, subjetividades e objetividades do públíco alvo, levantamento

das diversidades e situações de doença.

Diante do cenário de pandemia as ações serão realizadas por meio de intervençôes

artísticas virtuais buscando remediar a ansiedade e o ócio, minimizar a distância e criar novos

laços de afeto durante o período de afastamento social. Uma forma de promover o convívio

virtual e interativo, divertir e descontrair, mas também de acompanhar, apoiar e reduzir a
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sensaçâo de solidâo e distanciamento geradas pelas restrições do afastamento social e garantir,

ainda que nos momentos mais difíceis, o acesso e direito a arte e a cultura.

As ações virtuais serão realizadas com ferramental técnico adequado para garantir â

acessíbilidade do público aos conteúdos virtuais para de forma inovadora e criativa consolidar

as íntervenções no formato virtual e garantir que Drs{asJ. Palhaços{as} continuem a levar, não

só a saúde por meio do riso, mas também a interação e a proximidade diante do distanciamento.

De ocordo com o tempo prevísto para execução do prajeto - 27 meses - as interuenções

ortístÍcos presenciais propostois no projeto original, serão mdntidas considerondo pora tanto,

a mudança de cenário, a autorização e parecer dos órgãos responsúveis e das instituições

atendidas pelo projeto pdru a retorno das atividades presenciaÍs.

Como impacto na reãlidâde do público ressaltamos:

- Maiores e/ ou mais rápídas evídêncías cÍínícas de melhora;

- Melhor alimentação;

- Maíor colaboração com os tratamentos e/ou exames;

- Mais ânímo;

- Melhor comunicação com a família e ou amigos e acompanhãntes-

Resultados esperados:

- Minimizar o impacto da hospitalização e institucionalização no público de idosos;

- Favorecer o acesso à cultura para o público em espaços de vulnerabilidade social e de saúde;

- Articular junto ao sistema de garantia de direitos, a sensibilização sobre a importância da arte

no fortalecimênto e promoção da cidadania.

- Proporcionar um momento de descontração diante do cenário da pandemia para o público

idoso, profissionais de saÚde e espaços de intervenção.

- Reduzir a ansiedade e sensação de solidão geradas pelo distanciarnento e restrições de visitas;

- Promover o vínculo e o afeto com os idoso por meio das intervenções artísticas.
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META 1: Estruturação do proieto.

Período de realização: 1c ao 2c mês

Equipe Técnica; Coordenador do Projeto; Produção; Artistas; DesÍgner gráfíco/edição (vídeos e

áudios); instrutor/oficineiro de cursos.

Descrição: Esta etapa consiste na organização do projeto, estruturação interna e articulação

com as instituições parceiras.

Ação 1.1 Mobilização, organização e artículação com as instituições - As lLPl's serão mobilizadas

por meio de telefonemas e reuniões virtuais para alinhamento das ações realizadas no projeto,

definição de logística interna de cada instituição e formalização e assinatura do termo de

parceria.

Ação 1.2 Organização do Projeto para execução - construção do cronograma de execução das

lntervenções artísticas de palhaços profissionais para os idosos{as} institucionalizados,

articulação da logística para execução, alinhamento da equipe e preparação para o início das

atividades.

Ação 1.3 Compra de materiais e equipamento'compra de materiais e equipamento previstos e

necessários a execução das ações do projeto.

META 2: Executar intervenções artísticas semanais {presenciais e/ou virtuais) nas instituições

parceiras para idosos - lLPl's / Hospital {aproximadamente 84 intervenções por instituição ao

decorrer do projeto).

Período de realização: 1s mês ao 26s mês

Periodicidade das ações: semanal

Equipe Técnica: Coordenador do Projeto; Produção; Artistas e Designer gráficoledição (vídeos

e áudios); instrutor/oficineiro de cursos.

Descrição: As intervenções artísticas são ações continuadas, de longo prazo e permanência no

mesmo ambiente, criando vínculos entre artistas e público. As visitas presenciais acontecem

semanalmente por uma dupla de artistas Palhaços, leito a leito. No encontro será usado um

repertório artístico de acordo com o contexto e com a condiçâo do idoso.
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Durante o período de distanciamento social as intervençôes serão realizadas em formato

virtual por meio de 3 ações de interação e atendimento ao público, sendo elas:

1. Teleconsultas aPendadas:

Agendamento de teleconsultas com um{a) Dr(a). Palhaço{a} para atendimento do público de

idosos, por meio de plataforma digital. As teleconsultas serão agendadas e poderão ser

realizadas em grupo ou individualmente. Está ação tem o objetivo de remediar a ansiedade, a

solidão, o ócio, as preocupãções, iniciar e estabelecer o vínculo com o público atendido e

promover a interação entre os idosos durante a sua realização.

Periodicidade: 4 vezes por semana, sendo 1 teleconsulta por instituição.

2. Plantão HAHAHA:

Consultório de atendimento virtual, para conversas e ligaçôes via whatsapp em que um(a) Dr{a).

Palhaço{a} fica disponÍvel para interagir ê prosear com o público idoso.

Essa ação prevê o atendimento individual do idoso que pode ligar ou ser acionado

individualmente e tem por intenção propor uma interação e aproximação maior com o idoso' A

participação do público poderá acontecer por intermédio e apoio dos profissionais quando se

fizer necessárlo ou poderá acontecer de forma espontânea e autônoma por parte dos idosos

que podem acionar de forma independente os Dr{as}. Palhaços(as), estimulando a proatividade

e também a manutençãq do vínculo por parte e interesse do público.

Periodicidade: 1 vez por semana

Duração:3 horas

3. Rede de Histórias, você e o HAHAHA

Os artistas palhaços, com muito humor e criatividade, produzirâo e interpretarão vídeos e

áudios com recados, mensagens e histórias de vidas recebidos de familiares, amigos e

profissionais das instituições dos idosos. O objetivo é que o lnstituto traga na arte da

interpretação, na comicidade, no afeto e em toda expertise dos Dr{as}. Palhaços(as) a fórmula

da aproximação, estimulando de forma lúdica a comunicação do público idoso, internamente e

externamente. Os conteúdos serão coletados por meio:

- histórias vividas nas intervenções das teleconsultas e os plantôes individuaisfcoletivos

com os idosos;

- mobilização do público externo em parceria e articulação com as lLPl's atendidas;

- chamadas nas redes sociais {instagram, facebook, etc} para receber recados/mensagens

enviadas ao público idoso por familiares, amigos e profissionais das instituições
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Ação 2.1 Pré-produção das intervençôes artísticas: Roteirização, orientações técnicas, logística

de materiais e equipamentos para realização das ações; gravação e finalização dos vídeos para

envio; interlocução e mobilização junto às instituições atendidas; agendamento de teleconsultas

e atendimentos do Plantão HAHAHA.

Ação 2,2 Realização das lntervençôes Artísticas: envio de vídeos para as referências das

entidades e realização das teleconsultas agendadas e atendimentos do Plantão HAHAHA.

META 3: Executar formação continuada para os profissionais artistas participantes do projeto

Período de realização: 1e mês ao 27s mês.

Periodicidade: semanal

Equipe técnica: Coordenador do Projeto; Produção; Artistas; Designer gráfico/edição {vídeos e

áudios); instrutorloficineiro de cursos.

Descrição: CIs profissionais artistas do lnstituto terão oficinas e formação continuada no

decorrer do projeto com o objetivo de aprimorar as intervençôes artísticas, elaborar novas

técnicas de atuação, aperfeiçoamento da ação em formato virtual, recursos de áudio visual,

roteirização, canto, uso de acessórios e interação com o público, compartilhar conhecimentos

e vivências, analisar atuaçôes e fazer as avaliações necessárias.

Ação 3.1 Desenvolvimento do plano de aula e cronograma de formação

Ação 3.2 Realizar formação continuada conforme cronograma definido.

META 4: Monitoramento e finalização do projeto

Período de realização: 1e mês ao 27e mês.

Equipe Técnica: Coordenador do Projeto; Produção; Artistas; Designer gráfico.

Descrição: Toda a execuçâo do projeto será fotografada e/ou filmada por períodos. A

coordenação ficará responsável pela elaboraçâo de relatórios mensais e monitoramento das

ações. No final do projeto será feito um relatório de conclusâo"

Ação 4.1 Coordenação e acompanhamento das açôes: monitoramento das ações e metas do

projeto.

Açâo 4.2 Relatório final: produção do relatório final de execução do projeto.
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Não se aplico.
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ORIGEM VALOR

Repasse R$ 516.000,00

Contrapartida (se houver)

TOTAL R$ 516.000,00

L/

v/

V

U.,

r

V.

('-,

parcela Mês Valor

t 1, Rs8s.2S8,00

2 4 Rs 53.839,00

3 7 Rs 53.839,00

4 10 Rs 53.839,00

5 13 Rs 53.839,00

6 16 Rs 53.839,00

7 19 Rs 53.839,00

8 22 Rs 53.839,00

9 25 Rs 53.839,00

total Rs516.ooo,oo
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Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2020

ra do Representante legal da Organização da Sociedade Civil

Plano de trabalho aprovado pela Comíssão de Seleção por meio de parecer técnico e pelo

Conselho Municipal do ldoso, por meio de deliberação em plenária, conforme anexos do
processo.
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ÀNEXO I. RECUR§O§ HUMANOS

iN§TITUTü HÀHÀHti / Ht50 ,DARA TC*ü§|

ü§e ,/ Pr*jeto: lntêrv*nÇões Ârtr-siicas Fara a Púhiiço ldcsÚ

Hcspiializada e e:n Acr:!hlvnent* de L*nga

\

1 40 ttCoordenado Geral

27Produtor 1 40

4 30 t!Artistas

1 1) 27lnstrutor dê ensino

Designer GráÍico 1 30
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ANEXO II . QUADRO NATUREZA DA DESPESA

31901 1 - VENCIMENTOS E VANTAGENS
FIXAS - PESSOAL CIVIL

n$

319013 - oBRIGAÇÕES PATRoNAIS n$

3gso47 - onnrcnçÕEs TRIBUTARIAS E
ÕórltRiBUTívn§ n$

339035. MATERIAL DE CONSUÍ\íO 11.426,53n$

449A52 - MATERIAL PERMANENTE 20.018,51n$

33s036 - OUTROS SERVrÇOS DE
TERCEIRoS - PESSoA ríslca R$

339039 - OUTROS SERV|ÇOS DE
TERCEIRoS - PESSoA .IuRÍolcn R$ 484.554,S6

asgos1 - DtsrRrButÇÃo cRarurrA DE
BENS/PREMIAÇOES

nS

TOTAL nS 4*§"S&â,4§ m$ ãü.019,§$.

TCITAL GERAL 5ã§"S##,ffSF{}

Osc: HAHAHA

L

e em Acolhimentô de Longa Petmanência Para idosos gLPl)

l=

L



tl5)
L

.is
lJl 1,t>Éú,

(O Ft\rocid6rôqol
Fl õ')

",fi at>É, ü.

.)

rl
i

tÍ,

o
.=
<Í

ít

'N
Íõ
(U
L

OJ

-oít
F

í!
Ot
cn
O
e
Fl
Fl
<.t\
4

ONcD r\€r\
Fl <f,rô a{
.i.j
<J) '{J>É. É.

a
oo
Oi
c»r\
'r./!
ú.

tô
1.o

r{
("r,I

ry
r.l
r.l
"(r1
É.

OFI(')N
eoF
F{ íYtú'! .1
r{ -l{r} {r}É. É.

m
F
co
(Ê

'úl<It

6
0Jorâc

§ã€
cL = íi1'i0)<

ã 3h Z,kaãtro
Ft 5ã .t
ã í§íJ rô
b o'=
-O6.hi: or-c oI P.e -Ets>â_.=S +P ã
:\-
J- L)r= 

=.-ÃJ

= 
çÉj í§^

t tg +§
F 3E .88

-P(J'uIiE qã EE
bOO.!JSár=
T0H ?!i õE$fl.(UottoL(oxãcg.o_
d; 

=.9 
€E'e Eaãã g o

* XF o- cLL
E*sl* H H*;+EÂE +ÊEÜEtF .Eô
É.8ç86^s-oFüúi:E3.E=Fil-:ddE8=
-vuq-Pr-35^',9 ã-e*É*

icô
i{/l
J

I

g
É-

=E

=Eo
L

5Z
xoz
ãc
.9
(n0
+o
L
ô-
râ
(u
L
o
E
(§
at\
C
OJ

i§

o(J
{/r
{l}co
o
L

.c
E
í\

,{l\
É

{o
O)
+
t.rl§
d
1J,
É.

o
O
do
o)
F\
N
§t
1)1
É,

(oro
CD §T
tür
lÍl Éto I.,t

'.d oi
{,r} Fl
É. il\

0É

C)o.
c)
Ool
l\r\sf
{4É

qt
UJ
F-z
IJJz
E
aÉ
tr.J
IL
v,
3
É,lrl

E
ut
vt
o
z
ur
ã
ê.
5(,
ru

I

N
lrt(f
or
<t
§l

llo
ro(.,
Lo
ào#
_c

ndJ
tEâ
UE

.Eõ
G' «'
3tr
HE
ã,9gE
í§T'cLo
.sE
\(§ i
6,=

E{u(Jô

E,á
!fl,or .9Cr
õ=
PF
.=o
\. {J
Bo.:E
Ê- 'gü'=
(u .!jPPq2
r§ .=
c. Xl
Jtr

r
o
E
o
{J
o+r
OJ'a
EL
o
tâ
oT
{E
(J
o
(§
IA
oc
íD

E:,
-c
6
o
6
L
5(J
o
L
o
í§
B
!
(§

ã
É.

oo rDto)
rn §i(o tÍiOt ut
ô,i dp§

4fiÉ

tÍto
íY)
r.ot
t\
ít)

ot rO(} CII
oo \f(f, rJ)oo tl,
m§:
ra CÍlür!

1t\
É.

N
ín
N
N
f.
1r>

í§

.Ú,g
L
(o
L
o'o
N
(E
u'É

.í!
E
0,
E
o
g
o
.c'(,.5

o
'C.o
6
6o
§ú.eê\a u,
oü=

,3ÉHg
= iriE^o.oni'r, õ é,
^ íJllt,= c vt'LI

'O - 
I j

fiRBi!Y E trrIàbgi
íni

v\
OJ
aã
(U

E
ar
f\,

Êo
ígP

E
{§
L
o
a-
Nrí
oE
o
I

u
L0J

í§

'ã
J

00\t
ô(J
o
í§

oc
L
:,
.!9
LL

()(n
olô(}{§pq

ç{
anü

()or
()N
(f, Flpq

rl

{r}é

o(,
o
{r}
gÉ

oo
o
{r}
É,

o
=
Utz
íJ
u,t(f

É,
lrJ

I

o
ííto(n
íYl
ín

ar;f

,g
9

E

q
§

.E

E

E

.!

T

=:À

E
E
I

9

g
6oâo

ôg

Í
I

r
o
ts
É
z

À<
9lÉ
YÊÀ<:!;
UN

=
=l--

vt
UJ
CLtl
&IJo
IUo
tÍ,
2E
UJF

I

õx
I.rJ

ZL

o
rfE
.!,"
#
P

íE

E
olrl

i
r1

i

i

i
.';
:i
.i
t

J

l

i
j

I
i
i!i
:
!
I
I

I

I

I

I
i
i

I
,

í
I
j

I

I
I
I
t

i

L


